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Resumo: O objetivo deste estudo foi averiguar como 
a conjuntura econômica afeta a dinâmica das desigual-
dades regionais e setoriais dos rendimentos do trabalho 
no Brasil. Para isso, foram comparados dois períodos 
distintos: um que representa uma conjuntura econômica 
favorável, acompanhada por melhoras da distribuição 
de renda em geral (2002 a 2014); outro, marcado por 
uma das piores crises econômicas brasileiras (2014 a 
2018). A agropecuária e o Nordeste foram os parâme-
tros de análise, sendo a agropecuária comparada aos de-
mais grandes setores econômicos e o Nordeste, à região 
Centro-Sul (Sudeste, Sul e Centro-Oeste). Com dados 
das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios 
(PNADs), de 2002, 2014 e 2018, do Instituto Brasileiro 

-
lises descritivas e estimações por Mínimos Quadrados 
Ponderados e Regressões Quantílicas e Interquantílicas. 
As principais evidências obtidas foram: i) existência de 
desigualdades regionais e setoriais dos rendimentos do 
trabalho, desfavoráveis à agropecuária e ao Nordeste; 
ii) estas desigualdades são impactadas pela conjuntu-
ra econômica (efeitos heterogêneos), e iii) a Teoria da 
Segmentação do Mercado de Trabalho é relevante para 
explicar os diferenciais setoriais e regionais dos rendi-
mentos do trabalho, principalmente entre os trabalhado-
res ocupados com menores remunerações. 
Palavras-chave: Desigualdade; Rendimentos do Tra-
balho; Nordeste; Setores Econômicos; Regressão 
Quantílica.

Abstract: The aim of this study was to investigate how 
the economic scenario affects the dynamics of regional 
and sectoral inequalities in labor income in Brazil. For 
this purpose, two distinct periods were compared: one 
representing a favorable economic scenario followed 
by improvements in overall income distribution (2002 
to 2014); and another marked by one of the worst Bra-
zilian economic crises (2014 to 2018). The parameters 
of analysis used in this study were agricultural and nor-
theast. Therefore, the agriculture was compared to other 
major economic sectors and Northeast to the Center-
-South region (Southeast, South and Central-West). In 
this way, using data from the National Household Sam-
ple Surveys (PNADs) of 2002, 2014 and 2018, from the 
Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) 
descriptive analyzes and estimates by Weighted Least 
Squares and Quantile and Interquantile Regressions 
were performed. The main evidences obtained were: 
i) the existence of regional and sectoral inequalities in 
labor income unfavorable to agriculture and the northe-
ast; ii) these inequalities are impacted by the economic 
scenario (heterogeneous effects); and iii) the theory of 
Labor Market Segmentation is relevant to explain the 
sectoral and regional differentials of labor income espe-
cially among occupied workers with the lowest income.
Keywords: Inequality; Labor income; Northeast; Eco-
nomic Sectors; Quantile regression.
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1 INTRODUÇÃO

A desigualdade de renda é, historicamente, 
um importante problema socioeconômico no 
Brasil, tendo motivado debates e políticas públi-
cas. Porém, o país ainda possui elevados níveis 
de desigualdade. Uma das vertentes dos debates 
é a da distribuição pessoal dos rendimentos do 
trabalho, que se sustenta em dois pressupostos: 
i) tais rendimentos são a única fonte de renda de 
grande parte das pessoas, e ii) a estrutura produ-

-
cia a desigualdade. Dados do Sistema de Contas 
Nacionais (SCN) do IBGE sinalizam que, nos 
anos 2000 e 2010, a participação dos rendimen-
tos do trabalho na renda do país foi bem repre-
sentativa, oscilando em torno de 40% (IPEA, 
2010, HALLAK NETO; SABOIA, 2014).

Na década de 2000, o debate sobre a desigual-
dade no Brasil, com viés empírico e relativo des-
prendimento teórico, concentrou-se nas reduções 
observadas em indicadores tradicionais, como o 

que a redução da desigualdade de renda foi provo-
cada, em grande medida, por políticas de transfe-
rência de renda, de valorização do salário mínimo 
e educacionais (SOARES, 2006; BARROS, FO-
GUEL, ULYSSEA, 2007; DEDECCA, 2015). 

É plausível aventar que tais políticas tenham 
um cunho conjuntural e sejam condicionadas à 

de poderem ser efetivas no curto prazo, são vul-
neráveis a ciclos econômicos, de modo que, em 
contextos de decrescimento ou de estagnação, 

prejudicadas. Nesse cenário, é esperado que o 
foco do debate retorne ao problema estrutural da 
desigualdade, assim como durante a “controvér-
sia de 70”.1 Dentre outros aspectos, o problema 
estrutural pode ser interpretado como uma estru-
tura produtiva (composição setorial e diferenças 
regionais) que favorece a desigualdade de renda.

Nessa linha, o objetivo do presente estudo é 
averiguar como a conjuntura econômica afeta a 
dinâmica das desigualdades regionais e setoriais 
dos rendimentos do trabalho no Brasil. Para isso, 
são comparados dois períodos distintos: um que 
corresponde a uma conjuntura econômica favo-
rável, acompanhada por melhoras da distribuição 
de renda em geral (2002 a 2014); outro, que re-

presenta anos imediatamente posteriores (2014 a 
2018), marcados pelo agravamento de uma das 
piores crises econômicas brasileiras, com efeitos 
negativos no emprego, na renda do trabalho e na 
desigualdade (MANNI et al., 2017).

Para atingir o objetivo, são feitas análises 
descritivas e estimações econométricas com os 
microdados de pessoas ocupadas das Pesquisas 
Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs) 
de 2002, 2014 e 2018 do Instituto Brasileiro de 

avaliação de desigualdades, além do método de 
Mínimos Quadrados Ponderados, são usados os 
métodos de Regressões Quantílicas e Interquan-
tílicas. Em conjunto, estes permitem análises na 
média e entre pontos da distribuição dos rendi-
mentos do trabalho, lidando com o problema de 
outliers, o que é crucial em análises da desigual-
dade da renda (MONSUETO, 2003).

Uma limitação dos dados decorre do fato de 
a PNAD Anual ter sido descontinuada durante o 
período analisado, sendo substituída pela PNAD 
Contínua. Apesar de terem sido adotados alguns 
ajustes para a compatibilização das informações 

-
áveis para a comparação das evoluções entre 
subperíodos: 2002 a 2014 (PNAD Anual) e 2014 
a 2018 (PNAD Contínua). O ano inicial é 2002, 
também devido à compatibilidade dos dados, 

(CBO) foi alterada após a PNAD de 2001.

-
-

parabilidade dos dados, os subperíodos analisados 

de Datação de Ciclos Econômicos (CODACE) da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV),2 para a qual 2002 
é o último ano completo de um período de contra-
ção econômica, que foi seguido, com oscilação em 
2008, por um período de expansão econômica até 
2014. Neste ano, iniciou-se nova fase de contração 
econômica, com o país entrando em uma grave cri-

Outra limitação da PNAD é a subestimação da 
renda, o que decorre da incapacidade da pesquisa 
de captar corretamente alguns tipos de rendimen-

seguro-desemprego, indenizações, décimo terceiro 
-

2 Consultar: https://portalibre.fgv.br/estudos-e-pesquisas/codace/.
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cros e resultados (PLRs) e comissões – e das sub-
declarações dos rendimentos. O último problema 
é mais acentuado nos quantis superiores da distri-
buição, com as pessoas de maiores rendimentos 
tendendo a serem mais resistentes a informar cor-
retamente suas rendas. Porém, conforme apontam 
Barros, Cury e Ulyssea (2007), tal limitação não 
gerou superestimação dos indicadores de redução 
da desigualdade nos anos 2000, o que foi constata-
do ao comparar dados da PNAD com os de outras 
bases de dados, como a Pesquisa de Orçamento 
Familiar (POF) e a SCN. Ademais, é plausível es-
perar que as incidências de subestimação e sub-
declaração não se alterem muito no tempo e entre 
segmentos da população, de modo que compara-
ções de tendências entre grupos, como as deste es-
tudo, não sejam muito prejudicadas. 

As estimações econométricas aqui realiza-
das adaptam a Equação de Salários Minceriana 
(MINCER, 1974) para análises setoriais. Assim, 
o estudo alinha-se à Teoria da Segmentação, mas 
não deixa de considerar a Teoria do Capital Hu-
mano – mais aderente à equação de Mincer. Estas 
são as abordagens que tradicionalmente funda-
mentam análises da distribuição pessoal da ren-
da. A divergência mais contundente é a visão de 
mercado de trabalho contínuo, na do capital hu-
mano, e descontínuo, na da segmentação. A pri-
meira defende que a transição de trabalhadores 
para postos melhor remunerados ocorre com o 
aumento do capital humano. Já pela segunda, tra-
balhadores com atributos idênticos (substitutos 
perfeitos) podem ter remunerações diferentes, se 
atuarem em mercados distintos – por exemplo, 
em termos regionais e setoriais (LIMA, 1980). 

Além de possíveis evidências de mudanças 
estruturais, em termos regionais e setoriais, re-

trabalho, de efeitos da crise e da importância da 
abordagem da segmentação, este estudo também 
contribui para outros importantes debates. Como 
o que se convencionou chamar de “problema 
norte-sul” (WILLIAMSON, 1965), no qual dis-
crepâncias regionais da renda são associadas à 
estrutura produtiva – participações dos setores 
econômicos, por exemplo. Alguns trabalhos de-
fendem, inclusive, que: i) diferenças setoriais 
podem ter efeitos heterogêneos nos diferenciais 
de rendimentos do trabalho, devido a atributos 

regiões podem reagir de forma distinta a ciclos 

econômicos (DINIZ, 2001; CACCIAMALI, TA-
TEI, 2016; OLIVEIRA; NETO, 2016). 

Outras contribuições advêm da escolha da 
agropecuária e do Nordeste como parâmetros 
de comparação, setor e região emblemáticos no 
debate sobre desigualdade de renda no Brasil. A 

(1935), Clark (1940) e Fuchs (1968) – “setor pri-
mário” – até as discussões derivadas de Kuznets 
(1955) – relação entre a desigualdade e o nível da 

-
derada como um dos setores com pior distribui-
ção da renda do trabalho, devido à: intensidade 
em mão de obra, baixa complexidade – trabalha-
dores facilmente substituíveis – e existência de 
exército de reserva. Defende-se que tais atribu-
tos se alteraram no tempo, em especial, com a 

-

-
cada. Porém, estas não ocorreram uniformemen-
te em todo o território (GASQUES et al, 2004; 
ELIAS, 2011) – o que reforça a importância de 
análises setoriais e regionais conjuntas.

Desde o trabalho de Furtado (1963), as ca-
racterísticas da estrutura produtiva nordestina e 
suas diferenças em relação à estrutura de grande 
parte do país são defendidas com maior ênfase 
como causas da pior distribuição da renda do 
trabalho no Nordeste. O reconhecimento de tal 
problema motivou ações públicas com o intuito 
de fortalecer a estrutura produtiva da região, a 
partir de vantagens comparativas, nos princípios 
de Ricardo (1891), e de maior integração entre os 
setores3. A meta almejada era a redução de forma 
consistente da desigualdade. Porém, o Nordes-
te persistiu nos anos 2000 entre as duas regiões 
mais desiguais do país (NETO, 2010).

As comparações regionais são realizadas en-
tre o Nordeste e o Centro-Sul. A opção inicial era 
a comparação com o resto do país, mas há pro-

2002, que não contempla integralmente o Norte. 
Assim, é considerado como Centro-Sul a com-
pletude das regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. 

3 Neto (2010) aponta como exemplos: o Grupo de Trabalho para o 

Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), a Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), o Fundo de Investimento 

do Nordeste (FINOR), o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e o 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE).
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estas não são aqui adotadas, em função da preo-
cupação ser a comparação entre o Nordeste e o 
restante do Brasil com dados disponíveis.

Além desta introdução e das considerações 
-

gunda, são feitas algumas análises descritivas 
para caracterizar e apresentar as evoluções, de 
2002 a 2018, dos setores econômicos no Nordes-
te e no Centro-Sul, em termos de trabalhadores 
ocupados, rendimentos do trabalho e desigualda-
de destes. Tais análises são complementadas por 
evidências e discussões da literatura. Na tercei-
ra, as estratégias empíricas (econométricas) são 
apresentadas. Na quarta seção, também utilizan-
do evidências e argumentos da literatura, são dis-
cutidos os resultados relevantes para este estudo 
obtidos nas estimações econométricas.

2 TRABALHADORES OCUPADOS, 
RENDIMENTOS E DESIGUALDADES: 
ANÁLISES SETORIAIS E REGIONAIS 

Em todas as análises deste estudo, é conside-

tradicionalmente adotada pela literatura (NERI, 
2000; BARBOSA et al, 2012). Esta os divide em 
seis categorias: i) agropecuária; ii) indústria; iii) 
construção; iv) comércio e serviços; v) transpor-
te e comunicação, e vi) administração pública. 

A fonte de dados é a PNAD, que era realizada 
anualmente, mas foi encerrada em 2016. A partir 
de 2012, foi implantada a PNAD Contínua, com 
dados mensais e trimestrais que podem ser acu-
mulados para gerar informações anuais. Neste 
estudo, são considerados dados das PNADs Anu-
ais de 2002 e 2014 e Contínuas de 2014 e 2018. 
Optou-se por utilizar as duas PNADs para 2014 

-
dem resultar em informações um pouco discre-
pantes, de modo que as análises enfatizam mais 
diferenças nas evoluções entre subperíodos: a) 
2002 a 2014, e b) 2014 a 2018.

Deve-se ressalvar que são adotados proce-
dimentos para lidar com diferenças observadas 
entre as PNADs, amenizando divergências e, 
assim, maximizando a comparabilidade – como 
pode ser observado ao analisar os dados dessa 
seção. Fundamentando-se em notas explicativas 
das PNADs, o primeiro procedimento é a agre-
gação das atividades que compõem os setores, 

O Quadro 1 mostra como a compatibilização é 
feita, destacando-se: i) agregação da indústria de 
transformação e outras atividades industriais da 
PNAD Anual, como indústria, seguindo a PNAD 
Contínua, e ii) agregação das atividades de co-
mércio e serviços da PNAD Anual, como comér-
cio e serviços, seguindo a PNAD Contínua. Nos 

PNAD Anual (2002 e 2014) PNAD Contínua (2014 e 2018)

Agrícola Agrícola

Indústria
Outras atividades industriais

Indústria geral
Indústria de transformação

Construção Construção Construção

Comércio e Serviços

Comércio e reparação Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas

Alojamento e alimentação Alojamento e alimentação

Educação, saúde e serviços sociais Educação, saúde humana e serviços sociais

Serviços domésticos Serviços domésticos

Outros serviços coletivos, sociais e pessoais Outros Serviços

Outras atividades

Transporte e Comunicação Transporte, armazenagem e comunicação Transporte, armazenagem e correio

Administração Pública Administração pública Administração pública, defesa e seguridade

Fonte: IBGE, PNAD. Elaboração própria.

Ademais, são adotadas recomendações de 
Vaz e Barreira (2016). A primeira é a exclusão 
dos menores de 14 anos. As PNADs Anuais con-
sideram pessoas ocupadas acima de 10 anos na 

população em idade ativa (PIA), o que foi alte-
rado nas PNADs Contínuas, que levam em conta 
pessoas a partir dos 14 anos. Outro procedimento 
é a exclusão nas amostras das PNADs Anuais das 
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pessoas que se declararam ocupadas, mas com 
renda zero e produção para consumo próprio, 
uma vez que as PNADs Contínuas não as classi-

não consideração de informações do Norte, dado 
que, em 2002, a PNAD não contemplou a área 
rural desta região – excetuando-se a correspon-

assim, as análises aqui realizadas considerarem o 
Centro-Sul (Centro-Oeste, Sudeste e Sul).

A Tabela 1 reporta as evoluções dos traba-
lhadores ocupados no Nordeste e no Centro-Sul 
segundo os setores.4 Já a Tabela 2 apresenta as 
evoluções das participações setoriais no total de 
ocupados. Em 2002, nas duas regiões, os setores

4  Na construção das tabelas dessa seção, são aplicados os fatores de 

expansão das amostras (pesos) das PNADs.

com mais trabalhadores ocupados e, assim, maio-
res participações eram os tradicionais, segun-
do Fisher (1935), Clark (1940) e Fuchs (1968) 
– agropecuária, indústria e comércio e serviços, 
responsáveis por 82,7% e 81,2% dos ocupados 
no Nordeste e no Centro-Sul, respectivamente. 
A indústria e o comércio e serviços possuíam 
participações maiores no Centro-Sul e a agro-
pecuária no Nordeste. Tais padrões também são 
observados, com poucas mudanças, em 2014 e 
2018. Nas duas regiões e nos três anos, a maior 
participação era a do comércio e serviços, o que 
é uma tendência mundial, por abranger diversas 
atividades, com pessoas com distintos tipos e 

Tabela 1 – Nordeste e Centro-Sul: evoluções das quantidades (em milhões) de trabalhadores ocupados 
(2002, 2014 e 2018), segundo setores econômicos e tipos de PNAD

Setores / Regiões / Anos

Nordeste  Centro-Sul

PNADs Anuais PNADs Contínuas PNADs Anuais PNADs Contínuas

2002 2014  2014 2018  2002 2014  2014 2018

Agropecuária 4,18 3,17 -24,2 2,96 2,05 -30,8 4,39 3,97 -9,7 3,94 3,84 -2,6

Indústria 1,79 2,16 20,2 2,13 1,81 -14,7 8,45 9,69 14,7 10,2 8,51 -16,5

Construção 1,22 2,23 82,9 2,04 1,25 -38,6 3,81 5,69 49,5 5,05 4,21 -16,6

Comércio e Serviços 8,13 11,5 40,8 11,6 11,5 -1,2 25,8 34,7 34,5 35,4 36,2 2,3

Transporte e Comunicação 0,75 1,12 48,7 0,93 0,89 -4,3 2,66 3,73 40,5 3,07 3,17 3,4

Administração Pública 0,98 1,32 35,6 1,56 1,28 -17,7 2,5 3,21 28,5 3,6 3,12 -13,3

Total 17,1 21,4 25,7  21,2 18,8 -11,6  47,6 61 28,1  61,2 59,1 -3,6

Os ocupados aumentaram nas duas regiões, 
de 2002 a 2014 (Tabela 1), com crescimento per-
centual um pouco maior no Centro-Sul. Em con-
trapartida, de 2014 a 2018, os ocupados reduzi-
ram nas duas regiões, sendo a retração percentual 
superior no Nordeste. De 2002 a 2014, apenas os 
ocupados na agropecuária diminuíram, no Nor-
deste e no Centro-Sul – maior queda percentual 
na primeira região. De 2014 a 2018, o total de 
ocupados caiu em todos os setores nordestinos, 
com maiores reduções na construção e agropecu-
ária – na qual a retração percentual foi superior à 
de 2002 a 2014 – e com menores no transporte e 
comunicação e no comércio e serviços. Estes se-
tores foram os únicos com crescimento, de 2014 
a 2018, do total de ocupados no Centro-Sul. 
Tal fenômeno é chamado por Marconi (2018) 
de “economia das quentinhas” – na ausência de 
empregos de “boa qualidade”, muitas pessoas 
buscam renda em atividades com demandas me-

nos elásticas e com empregos “precários”, como 
alimentação e transporte. Além disso, de 2014 e 
2018, as quedas de ocupados nos demais setores 
foram maiores no Nordeste. 

As evoluções dos ocupados afetaram as dinâ-
micas das participações setoriais no total de traba-
lhadores (Tabela 2). De 2002 a 2014, reduziram as 
participações da indústria e, mais acentuadamente, 
da agropecuária nas duas regiões. A queda da par-
ticipação da agropecuária foi maior no Nordeste, 
enquanto no Centro-sul foi a industrial. De 2014 a 
2018, nas duas regiões, as participações do comér-
cio e serviços e do transporte e comunicação au-
mentaram. Segundo Saboia (2014), tais atividades 
do “setor terciário” têm gerado empregos de baixa 
produtividade e remuneração e pouco relevantes 
para a recuperação econômica. A agropecuária no 
Centro-Sul também aumentou sua participação, de 
2014 a 2018. Em contrapartida, a participação da 
agropecuária nordestina foi a segunda com maior 
retração percentual. No período, a redução da par-
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ticipação da construção foi maior na região Nor-
deste, enquanto as reduções percentuais das parti-

cipações dos setores industrial e da administração 
pública foram superiores no Centro-Sul.

Tabela 2 – Nordeste e Centro-Sul: evoluções das participações setoriais (em %) no total de trabalhadores 
ocupados (2002, 2014 e 2018), segundo tipos de PNAD

Setores / Regiões / Anos

Nordeste Centro-Sul

PNADs Anuais PNADs Contínuas PNADs Anuais PNADs Contínuas

2002 2014 2014 2018 2002 2014 2014 2018

Agropecuária 24,5 14,8 -39,7 13,9 10,9 -21,7 9,2 6,5 -29,5 6,3 6,5 3,5

Indústria 10,5 10,1 -4,4 10,0 9,7 -3,5 17,8 15,9 -10,5 16,7 14,4 -13,6

Construção 7,1 10,4 45,6 9,6 6,7 -30,6 8,0 9,3 16,6 8,3 7,1 -13,6

Comércio e Serviços 47,7 53,4 12,0 54,8 61,2 11,8 54,2 56,9 5,0 57,9 61,3 5,9

Transporte e Comunicação 4,4 5,2 18,4 4,4 4,7 8,2 5,6 6,1 9,7 5,0 5,4 7,2

Administração Pública 5,7 6,2 7,9 7,3 6,8 -6,8 5,3 5,3 0,4 5,9 5,3 -10,2

À luz da literatura, vale fazer apontamentos 
adicionais para as evidências das Tabelas 1 e 
2. Pela abordagem dual, em uma primeira fase, 
ocorreria uma transição da economia baseada 
em agropecuária (tradicional ou rural) para a 
industrial; em uma segunda fase, da industrial 
para a baseada em serviços (KUZNETS, 1955; 
BISHOP, FORMBY; THISTLE, 1991; LIST, 
GALLET, 1999). Dado o aumento da participa-
ção dos serviços (e comércio) nos ocupados, de 
2002 a 2018, as regiões aprofundaram a transi-
ção para a economia baseada em serviços. Po-
rém, como a participação industrial nordestina é 
inferior, a região pode estar na segunda fase sem 
consolidar a primeira.

Ademais, considerando a participação indus-
trial nos ocupados como uma medida do grau 
de industrialização – reconhecendo que esta so-
fre críticas (TREGENNA, 2009) –, há indícios 
de desindustrialização nas duas regiões, desde 
o primeiro período subperíodo. Tal processo é 
ruim devido aos potenciais efeitos positivos da 
indústria – defendida, inclusive, como o “motor” 
do crescimento econômico (KALDOR, 1966; 
THIRLWALL, 2005). Contudo, pode ser um 
processo “natural” atrelado ao desenvolvimento 

industrial frente ao avanço dos serviços (RO-
WTHORN; RAMASWAMY, 1997). A favor des-
ta hipótese, a participação dos serviços (e comér-
cio) aumentou nas duas regiões, de 2002 a 2018. 

O problema é que a desindustrialização pode 
ser “precoce”, no sentido de que, em regiões me-
nos desenvolvidas, a redução da participação da 
indústria pode ocorrer em níveis de renda infe-

riores aos de regiões mais desenvolvidas. Assim, 
nas primeiras, a desindustrialização tende a res-
tringir o desenvolvimento econômico (PALMA, 
2005). Saiani e Veríssimo (2018) mostram evi-
dências que não refutam a hipótese de o Nordeste 
sofrer uma desindustrialização precoce. Pode-se 
argumentar, ainda, que a agropecuária nordesti-
na apresenta uma série de vantagens comparati-
vas – abundância de mão de obra e de recursos 
naturais, por exemplo –, de modo que não seja 
interessante a redução da participação deste setor 
(HIDALGO; FEISTEL, 2007).

As Tabelas 1 e 2 também sugerem efeitos da 
crise, pois mostram importantes mudanças de 
tendências entre os períodos. Uma delas é a que-
da do total de ocupados de 2014 a 2018 nas duas 
regiões, após crescimentos de 2002 a 2014. Ade-
mais, as evidências estão de acordo com outros 
trabalhos. Avaliando efeitos de ciclos econômi-
cos no mercado de trabalho brasileiro, Caccia-
mali e Tatei (2016) sinalizam que: i) a constru-
ção e a indústria apresentaram maiores quedas 
do emprego – o primeiro por ser afetado mais 
diretamente pelos escândalos de corrupção das 
grandes empreiteiras –, e ii) o comércio e servi-
ços foi um dos setores menos afetados pela crise, 
por abranger atividades variadas, mais informais 

-
balhadores dos demais setores tendem a migrar 
– na linha da mencionada “economia das quenti-
nhas” (MARCONI, 2018). No transporte, a me-
nor redução (Nordeste) ou o aumento (Centro-
-Sul) dos ocupados pode decorrer do avanço dos 
aplicativos de transporte no período.
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Cacciamali e Tatei (2016) e Manni, Menezes 
Filho e Komatsu (2017) mostram, ainda, efei-
tos heterogêneos da crise segundo atributos. Por 
exemplo, os trabalhadores mais velhos e com 
menores escolaridades foram os mais afetados. A 
Tabela 3 revela efeitos distintos também segundo 
o rendimento do trabalho. Os trabalhadores com 
rendimento de até 1 salário-mínimo (de 2018) já 
apresentavam tendências de redução de 2002 a 
2014 nas duas regiões – exceto na construção e 
no comércio e serviços nordestinos –, o que se 
manteve, de 2014 a 2018 – exceto no transpor-
te e comunicações do Centro-Sul. No Nordeste, 
no segundo período, as quedas (%) foram mais 
acentuadas e, no geral, superiores às do Centro-
-Sul – com reduções maiores, de 2002 a 2014. 
Neste período, os ocupados com rendimento de 
1 ou mais salários-mínimos cresceram no total, 
em todos os setores e regiões. Porém, de 2014 a 
2018, só é observado crescimento nos ocupados 
de 3 ou mais salários-mínimos – com quedas das 
variações positivas e decrescimentos em alguns 
setores, principalmente do Nordeste. Assim, ape-
sar de heterogêneos, as evidências da tabela sina-
lizam efeitos da crise nos trabalhadores nas três 
faixas de rendimentos do trabalho.

Na Tabela 4, constam as evoluções dos ren-
dimentos médios dos ocupados (R$ milhares de 
20185). Em todos os setores e anos, os rendimentos 
médios eram maiores no Centro-Sul. Nas duas regi-
ões e nos três anos, a administração pública possuía 
maiores rendimentos médios, em consonância com 
trabalhos que investigam diferenciais de rendimento 
público-privado no país (BELLUZZO, ANUATTI-
-NETO, PAZELLO, 2005; SOUZA, MEDEIROS, 
2013). Ademais, de 2002 a 2014, os rendimentos 
médios apresentaram crescimentos reais nas duas 
regiões, sendo estes crescimentos superiores no 
Nordeste, nos seguintes setores: indústria, comércio 
e serviços e transporte e comunicação. 

Vale destacar que o aumento dos rendimentos 
é positivo, no que tange ao poder de compra e 
à qualidade de vida das pessoas. Porém, o au-
mento generalizado, de 2002 a 2014, sugere que 

produtiva, com elevações da produtividade, mas, 
sim, aumento do salário em geral, induzido pelas 
valorizações do salário mínimo do período. Tal 
argumento é fortalecido pela observação de que 
os maiores aumentos ocorreram nos setores de 
menores rendimentos, com remunerações mais 
atreladas ao salário mínimo (MAIA, 2013).

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

Tabela 3 – Nordeste e Centro-Sul: variações (em %) dos trabalhadores ocupados (2002, 2014 e 2018), se-
gundo faixas de rendimento (em salário-mínimo de 2018), setores econômicos e tipos de PNAD

Setores / Regiões / Períodos / Faixas de 

Rendimento

2002-2014 (PNADs Anuais) 2014-2018 (PNADs Contínuas)

Até 1 S.M. De 1 a 3 S.M.
3 ou Mais 

S.M.
Até 1 S.M. De 1 a 3 S.M.

3 ou Mais 

S.M.

Nordeste

Agropecuária -30,6 84,4 27,3 -31,5 -22,2 -45,8

Indústria -12,5 134,2 73,0 -18,3 -8,6 -17,0

Construção 11,1 325,0 235,1 -40,1 -38,0 -29,5

Comércio e Serviços 3,4 154,5 123,4 -12,1 9,3 22,7

Transporte e Comunicação -2,6 111,3 117,4 -2,3 -5,7 -4,3

Administração Pública -0,8 51,0 116,3 -37,5 -15,1 7,0

Total -8,2 146,9 116,0 -20,1 -3,2 10,4

Centro-Sul

Agropecuária -52,5 97,0 91,9 -15,4 4,3 9,6

Indústria -60,5 76,5 52,4 -18,9 -17,9 -9,8

Construção -53,8 115,1 271,6 -5,5 -20,3 -10,0

Comércio e Serviços -38,5 104,4 86,8 -6,0 3,7 7,5

Transporte e Comunicação -49,8 63,5 74,4 6,0 3,6 2,0

Administração Pública -37,3 30,3 76,5 -24,5 -24,9 0,9

Total -45,6 92,3 85,4 -9,1 -3,7 2,8

Fonte: IBGE, PNAD. Elaboração própria. Observação: S.M. – Salário-mínimo.
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Tabela 4 – Nordeste e Centro-Sul: evoluções dos rendimentos médios (em R$ milhares de 2018) dos traba-
lhadores ocupados (2002, 2014 e 2018), segundo setores econômicos e tipos de PNAD

Setores / Regiões / Anos

Nordeste Centro-Sul

PNADs Anuais PNADs Contínuas PNADs Anuais PNADs Contínuas

2002 2014 2014 2018 2002 2014 2014 2018

Agropecuária 0,45 0,66 47,6 0,64 0,61 -4,6 1,17 1,88 60,8 1,86 1,84 -0,9

Indústria 0,96 1,40 46,1 1,55 1,37 -11,2 1,86 2,42 29,8 2,41 2,46 2,2

Construção 0,92 1,35 46,9 1,31 1,29 -1,8 1,41 2,17 54,3 2,12 2,07 -2,6

Comércio e Serviços 1,01 1,49 47,8 1,54 1,55 0,6 1,83 2,45 33,9 2,48 2,45 -1,1

Transporte e Comunicação 1,17 1,58 34,8 1,66 1,55 -6,5 2,25 2,68 19,2 2,75 2,46 -10,4

Administração Pública 1,98 2,71 37,1 2,67 2,88 7,8 2,95 4,21 42,9 4,04 4,51 11,6

Total 0,92 1,43 54,4 1,48 1,50 1,5 1,82 2,49 36,5 2,50 2,50 -0,4

Nessa linha, Oliveira (2014) defende que os 
efeitos do salário mínimo são menores na agrope-
cuária, em especial nos ocupados na parte inferior 
da distribuição da renda laboral. Para Hoffmann 
e Jesus (2015) e Hoffmann e Oliveira (2014), tal 
fato decorre de o salário mínimo estar sempre bem 
próximo à posição mediana da distribuição na 
agropecuária. Por outro lado, nos demais setores, 
está quase sempre no entorno do primeiro quartil. 
Assim, há duas possíveis explicações para a di-
nâmica do rendimento da agropecuária, de 2002 
a 2014. A primeira é a de que algumas regiões, 

no uso de maquinário e tecnologia para a produ-
ção e comercialização, o que compensou a queda 
da sua participação nos ocupados com maior em-

-

dos rendimentos ter ocorrido na agropecuária do 
Centro-Sul. A segunda é a de que a maior parte 
dos empregos da agropecuária nordestina estão 
concentrados em pequenas propriedades, com bai-
xa produtividade e trabalho informal – exceto em 
algumas microrregiões produtoras, como o Vale do 
São Francisco. Nesse sentido, a elevação real do 
salário, uma mudança conjuntural, não foi capaz 
de alterar a forma estrutural de produção da agro-
pecuária do Nordeste, equiparando a remuneração 
desta a setores com mão de obra similar.

Entre 2014 e 2018, com exceção do co-
mércio e serviços nordestinos e da indústria 
e da administração pública no Centro-Sul, os 
rendimentos médios reduziram. No total, o rendi-
mento médio pouco variou no Centro-Sul (queda) 
e no Nordeste (aumento). Tais evidências estão 
em consonância com Cacciamali e Tatei (2016), 
Manni, Menezes Filho e Komatsu (2017) e Neri 
(2018), sinalizando que a crise tendeu a reduzir 

ou a manter praticamente estagnada a renda real 
dos trabalhadores ainda ocupados. Segundo Man-
ni, Menezes Filho e Komatsu (2017), a manuten-
ção do salário real praticamente constante, após 
o início da recessão em 2014, decorre da nova 
realidade do mercado de trabalho brasileiro, com 
maior nível de formalização. Além disso, como 
muitos dos trabalhadores recebem o salário mí-
nimo ou têm seu salário atrelado a ele, estes são 

A evolução da desigualdade dos rendimentos 
do trabalho pode ser analisada pela Tabela 5, que 
expõe dados para dois indicadores tradicionais 
de desigualdade (concentração) de renda aqui 
calculados para os rendimentos do trabalho: i) 

razão entre as participações no total dos rendi-
mentos dos 10% “mais ricos” e dos 10% “mais 
pobres”. Nos dois indicadores, quanto maior o 
valor, maior a desigualdade/concentração, sendo 
que discrepâncias entre eles podem decorrer de 
como são calculados. O Gini considera toda a 
distribuição; já a razão, diferenças entre os extre-
mos (BARBOSA, 1981; HOFFMANN, 1998).

No Nordeste, pelos dois indicadores, a desi-
gualdade total dos rendimentos do trabalho – su-
perior à do Centro-Sul, nos três anos – caiu, de 
2002 a 2014, enquanto, de 2014 a 2018, sofreu 
baixíssima queda pelo Gini e pequeno aumento 
pela razão. No Centro-Sul, as tendências foram 
similares, apenas com a diferença de o Gini to-
tal de 2018 permanecer igual ao de 2014. Assim, 
no período de redução geral da desigualdade de 
renda no Brasil e de conjuntura econômica fa-
vorável (2002 a 2014), também são observadas 
quedas das desigualdades dos rendimentos do 
trabalho. Silva e Ribeiro (2018) encontraram 
movimento similar de 2004 a 2014, ao estuda-
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rem as microrregiões da Bahia, sinalizando que 
a conjuntura econômica deste período, atrelada 
às políticas públicas realizadas, como a valori-
zação do salário mínimo, provocaram mudanças 
na participação dos setores produtivos e na re-
distribuição destes dentro do território, que fo-
ram favoráveis à redução da desigualdade total. 

Em contrapartida, no período da crise econômi-
ca (2014-2018), as desigualdades aumentaram 
ou pouco se alteraram. Evidências próximas de 
efeitos da crise em indicadores de desigualdade 
são apresentadas por Cacciamali e Tatei (2016), 
Manni, Menezes Filho e Komatsu (2017) e Neri 
(2018).

Tabela 5 – Nordeste e Centro-Sul: evoluções das desigualdades (concentrações) dos rendimentos dos trabalha-
dores ocupados (2002, 2014 e 2018), segundo indicadores, setores econômicos e tipos de PNAD

Setores Econômicos / Anos 

/ Regiões

Gini Razão de Concentração

PNADs Anuais PNADs Contínuas PNADs Anuais PNADs Contínuas

2002 2014 2014 2018 2002 2014 2014 2018

Nordeste

Agropecuária 0,46 0,48 0,02 0,50 0,49 -0,01 7,89 8,50 0,61 8,89 10,00 1,11

Indústria 0,55 0,46 -0,09 0,50 0,47 -0,03 14,37 10,00 -4,37 8,33 12,50 4,17

Construção 0,47 0,38 -0,09 0,39 0,40 0,01 5,00 5,14 0,14 5,33 6,67 1,34

Comércio e Serviços 0,55 0,48 -0,07 0,50 0,48 -0,02 13,33 8,40 -4,93 11,00 10,00 -1,00

Transporte e Comunicação 0,47 0,38 -0,09 0,44 0,42 -0,02 9,78 5,43 -4,35 7,67 7,15 -0,52

Administração Pública 0,57 0,50 -0,07 0,51 0,49 -0,02 8,50 6,35 -2,15 6,21 6,29 0,08

Total 0,56 0,49 -0,07 0,51 0,50 -0,01 12,73 10,00 -2,73 10,06 12,00 1,94

Centro-Sul

Agropecuária 0,55 0,48 -0,07 0,49 0,47 -0,02 8,00 6,50 -1,50 7,14 6,00 -1,14

Indústria 0,52 0,43 -0,09 0,44 0,45 0,01 7,50 4,83 -2,67 4,28 4,40 0,12

Construção 0,42 0,36 -0,06 0,37 0,39 0,02 4,50 4,14 -0,36 3,87 3,75 -0,12

Comércio e Serviços 0,54 0,48 -0,06 0,49 0,48 -0,01 10,00 5,85 -4,15 6,67 6,25 -0,42

Transporte e Comunicação 0,44 0,39 -0,05 0,42 0,38 -0,04 7,20 4,75 -2,45 5,00 4,08 -0,92

Administração Pública 0,50 0,49 -0,01 0,49 0,49 0,00 11,36 9,94 -1,42 9,67 10,48 0,81

Total 0,53 0,46 -0,07 0,48 0,48 0,00 9,37 5,43 -3,94 5,90 6,25 0,35

-
ferenças entre as desigualdades setoriais. No 
Nordeste e no Centro-Sul, nos três anos, admi-
nistração pública, comércio e serviços, indús-
tria e agropecuária – a última, principalmente a 
partir de 2014 no Nordeste – são os setores com 
maiores desigualdades da renda do trabalho pelo 
Gini. Pela razão, além destes, transporte e comu-
nicação. No Nordeste, de 2002 a 2014, apenas 
a desigualdade da agropecuária pelo Gini apre-
sentou aumento; pela razão, a da agropecuária e 
da construção. De 2014 a 2018, o Gini da cons-
trução foi o único que cresceu, e as quedas nos 
demais setores foram inferiores às anteriores. 
Pela razão, a concentração caiu no segundo pe-
ríodo apenas no comércio e serviços e transporte 
e comunicação, menos do que anteriormente. Já 
no Centro-Sul, de 2002 a 2014, o Gini e a razão 
setoriais (reduções) sinalizam melhoras na dis-
tribuição da renda do trabalho. De 2014 a 2018, 
pelo Gini, melhoras são observadas na agrope-
cuária, no comércio e serviços e no transporte e 

comunicação, mas inferiores às anteriores; pela 
razão, nos mesmos setores e na construção.   

Portanto, a Tabela 5 sinaliza efeitos heterogê-
neos (setoriais e regionais) da crise também na 
desigualdade dos rendimentos do trabalho. Tais 

-
riais e regionais, algumas delas já comentadas 
nesta seção. Por exemplo, em consonância com 
Belik (2015), o aumento da desigualdade da ren-
da do trabalho na agropecuária (“meio rural”), 
no período de redução geral da desigualdade 
no país, pode ser explicado por diferenças nas 
condições de acesso dos residentes e dos pro-
dutores aos fatores de produção, além de baixas 
capacitações para transformar a realidade – no 
sentido de Nussbaum (2011) e Sen (1996, 2001). 
Outro fator negativo é o setor abranger grande 
parte dos trabalhadores em regime informal, li-
mitando efeitos de políticas, como a da valori-
zação do salário mínimo (BARROS, FOGUEL, 
ULYSSEA, 2007; OLIVEIRA, 2014). Nessa li-
nha, Hoffmann e Oliveira (2014) e Hoffmann e 
Jesus (2015) defendem variações mais lentas da 
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desigualdade na agropecuária. De outro modo, a 
desigualdade da renda do trabalho na administra-
ção pública reage menos às crises, devido à le-
gislação que rege vínculos e regimes de reajuste 
salarial (CACCIAMALI, TATEI, 2010).

3 PROCEDIMENTOS EMPÍRICOS E 
DADOS

Para avaliar como os rendimentos do trabalho 
diferenciam-se entre setores econômicos, regiões 
(Nordeste e Centro-Sul) e no tempo, são feitas 
estimações econométricas com dados de 2002, 
2014 e 2018 da PNAD Anual (2002 e 2014) e 
Contínua (2014 e 2018). Primeiramente, são es-
timados, pelo método de Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO), modelos baseados na equa-
ção (1), que segue a formalização da Equação de 
Salários Minceriana (MINCER, 1974). 

lnWi = ß0 + ß1SEi + ß2Ci + i (1)

sendo: Wi a variável dependente (rendimento 
do trabalho) do indivíduo i; ß0 a constante; ß1 o 

-
áveis explicativas de interesse SEi; ß2 o vetor de 

de controle Ci, e i o termo errático.

Por MQO, estima-se o retorno monetário 
médio de cada variável explicativa (prêmios 
por atributos), sendo a variável dependente Wi 
o rendimento mensal no trabalho principal da 
pessoa i em 2002, 2014 e 2018 (R$ de 2018, 

-
tas para cada um dos três anos – em 2014, pelos 
motivos anteriormente expostos, com dados da 
PNAD Anual e da PNAD Contínua isoladamen-
te – e o Nordeste e o Centro-Sul separadamente. 

-
mos percentuais, emprega-se a forma funcional 
log-linear (variável dependente em logaritmo). 
Como as PNADs são amostrais, para aproximar 

os fatores de expansão (pesos) disponibilizados 
nas pesquisas. Nesse caso, o MQO é chamado de 
Mínimos Quadrados Ponderados (MQP).6

As variáveis de maior interesse para o pre-
sente estudo (SEi) são dummies representativas 

6 Para mais detalhes, conferir, por exemplo: Wooldridge (2006) e 

Greene (2012).

dos setores econômicos nos quais os trabalhado-
res estão ocupados. A inclusão destas dummies, 
descritas no Quadro 2, possibilitam inferências 
referentes aos impactos da segmentação setorial 
do mercado de trabalho nos diferenciais de ren-
dimentos do trabalho – adaptando a Equação de 
Mincer para avaliações setoriais. Os seis setores 
considerados estão de acordo com as análises da 
seção anterior, sendo cinco dummies e a agrope-
cuária como base de comparação (default). 

Quadro 2 – Variáveis explicativas de interesse: 
dummies setores econômicos (SEi)

Variáveis Descrições

Indústria
Igual a 1 para trabalhadores ocupados 
na indústria

Construção
Igual a 1 para trabalhadores ocupados 
na construção civil

Comércio e Serviços
Igual a 1 para trabalhadores ocupados 
nos serviços ou no comércio

Transporte e Comunicação
Igual a 1 para trabalhadores ocupados 
no transporte ou na comunicação

Administração Pública
Igual a 1 para trabalhadores ocupados 
na administração pública

Fonte: IBGE, PNAD. Elaboração própria.

Após o MQP, são feitas estimações pelo mé-
todo de Regressão Quantílica (RQ),7 que tem a 
vantagem de mensurar o retorno monetário me-
diano das variáveis de interesse (prêmios por 
atributos) para quantis da distribuição de rendi-
mentos – sendo uma regressão para cada quan-
til e não apenas uma para a média, reduzindo o 
efeito de outliers. Por RQ, são estimados mode-
los baseados na equação (2), sendo considerados 
cinco quantis:  = 10, 25, 50, 75, 90. Assim, são 
feitas estimações para cada quantil do Nordeste 
e Centro-Sul, em cada um dos anos analisados.

[lnWi, ] = ß0,  + ß1, SEi + ß2, Ci i (2)

sendo:  o quantil em análise; Wi a variável 
dependente (rendimento do trabalho) do indi-
víduo i; x o conjunto de variáveis explicativas 
(vetores SEi e Ci); ß0 a constante; ß1 o vetor de 

variáveis explicativas de interesse (SEi); ß2 o 
-

plicativas de controle (Ci), e i o termo errático.

7 Método que utiliza o estimador Least Absolute Deviations (LAD) 

– “menor desvio absoluto” ou “erros mínimos absolutos” – e é 

discutido por: Koenker e Bassett (1978), Koenker (2000) e Greene 

(2012), entre outros.
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Ademais, é empregado o método de Regres-
são Interquantílica (RI), que segue os mesmos 
pressupostos da RQ para permitir calcular o gap 
interquantílico da variável dependente e o gap 
interquantílico das variáveis explicativas. Assim, 

-
riável explicativa SEi e Ci para a diferença entre 
os quantis considerados. Pelo método de RI, são 
aqui estimados modelos baseados nas equações 
(3) a (5). Para os trabalhadores nos quantis extre-
mos (  = 10 e 90), são feitas as estimações de (3) 
e (4) e, depois, é feita a subtração entre elas.8 As 
diferenças entre (4) e (3) correspondem aos gaps 
interquantílicos, denotados por (5).

10[lnWi, ] = ß0,  + ß1, SEi + ß2, Ci i;

para  = 10 (3)

90[lnWi, ] = ß0,  + ß1, SEi + ß2, Ci i;

para  = 10 (4)

90[lnWi, ] - 10[lnWi, ] (5)

Vale ressaltar que as análises econométricas, 
comparativamente às análises descritivas da se-
ção anterior, têm a vantagem de neutralizar a 

controle descritas adiante) nos resultados, pos-

para as variáveis de interesse (setores econômi-
cos) – ou seja, evidências mais robustas para a 
segmentação setorial do mercado de trabalho. 

possuem a vantagem adicional de neutralizar a 
dispersão ao longo da distribuição, o que não é 
captado nas análises descritivas e econométricas 
(MQP) que trabalham apenas com a média. 

O método de RQ responde melhor a outliers, 
garantindo evidências mais robustas, além de 
mais abrangentes. Isto porque permite investigar 
relações distintas entre as variáveis dependente 
e explicativas em diferentes quantis da distribui-
ção dos valores da dependente, superando uma 
das principais limitações do MQO – análise na 
média (efeito médio). Assim, é possível avaliar 
se há respostas heterogêneas da variável depen-
dente a alterações nas variáveis explicativas em 
função do quantil da distribuição da dependente. 

8 Para mais detalhes sobre o método de RI, ver: Koenker e Bassett 

(1978), Koenker (2000) e Greene (2012).

Ademais, em avaliações sobre a distribuição da 
variável dependente entre as unidades de análise 
– no caso, dos rendimentos do trabalho entre os 
ocupados – é interessante gerar, por RI, estima-
tivas condicionais a vários fatores (KOENKER, 
BASSET, 1978; BUCHINSKY, 1998; YU, LU, 
STANDER, 2003).

Como controles (Ci), são utilizadas as vari-
áveis descritas no Quadro 3. A escolha destas é 
fundamentada pela literatura. Barros, Corseuil 
e Mendonça (1999), por exemplo, demonstram 
que homens tendem a ter maiores remunerações 

dummy 

homem. As causas do diferencial homem-mulher 
vão desde diferenças de produtividade, devido 

maternidade), até discriminação. Diferenciais de 
renda no país pela cor também são evidenciados 
na literatura, sendo que os brancos tendem a re-
ceber maiores remunerações. As possíveis expli-
cações são a discriminação direta e poucas opor-
tunidades para se prepararem para o mercado de 
trabalho, devido a problemas sofridos pelos an-
cestrais (BARROS, MENDONÇA, 1995). Justi-

dummy branco.

Quadro 3 – Variáveis explicativas de controle (Ci)

Variáveis Descrições

Homem
Dummy igual a 1 se o indivíduo for homem e 
0 caso contrário

Branco
Dummy igual a 1 se o indivíduo for branco e 
0 caso contrário

Idade Anos completos de idade

Idade² Idade ao quadrado

Educação Anos completos de estudo

Horas Trabalhadas Número de horas trabalhadas por semana

Experiência
Número de anos de permanência no trabalho 
principal (experiência)

Experiência² Experiência ao quadrado

Urbano
Dummy igual a 1 se o indivíduo residir em 
áreas urbanas e 0 caso contrário

Fonte: IBGE, PNAD. Elaboração própria.

A escolha das variáveis de controle idade, 
educação e experiência é embasada pela Teoria 
do Capital Humano, segundo a qual há relações 
positivas entre tais variáveis e as remunerações 
dos trabalhadores (LANGONI, 1973). Porém, 
trabalhos sugerem a existência de “saltos” ou 
mudanças de tendências, como na conclusão de 
ciclos de educação formal, com a elevação da 
remuneração total ou a redução dos ganhos sala-
riais marginais, a partir de certo nível de idade ou 
experiência (turning points
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a inclusão destes controles em nível e ao quadra-
do. Quanto à dummy urbano, Barros, Corseuil e 
Mendonça (1999) sinalizam que, no país, os tra-
balhadores de áreas urbanas tendem a ser melhor 
remunerados. Finalmente, a jornada do trabalho 

-
são da variável horas trabalhadas.

A Tabela 6 apresenta as médias das variáveis 
de controle. Foge do escopo do presente estudo 
análises mais detalhadas destas variáveis, mas 
cabe alguns apontamentos. Observa-se que, de 

-
tes, como aumentos das participações nos ocu-
pados de mulheres, não brancos e residentes de 
áreas urbanas, assim como das médias da idade 
e da educação. Além disso, as participações dos 
trabalhadores brancos e urbanos, assim como a 

média da educação, são inferiores na região Nor-
deste comparativamente ao Centro-Sul.

Por último, vale ressaltar que os métodos, 
os modelos e as variáveis de controle utilizados 
neste estudo estão em acordo com estratégias 
empíricas tradicionais de trabalhos que averi-
guam determinantes e diferenciais de rendimen-
tos.9 Considerando tais trabalhos, o presente es-
tudo contribui para a literatura com evidências 
adicionais para o debate sobre os determinantes 
da desigualdade de rendimentos do trabalho no 
Brasil, enfatizando diferenças entre os setores 
econômicos e regionais, assim como possíveis 
efeitos de crises econômicas. Outro avanço do 
estudo é a compatibilização e posterior análise 
dos dados da PNAD e da PNADC no âmbito dos 
setores de atividades econômicas.

9 Na literatura nacional, ver, entre outros: Monsueto (2003), 

Belluzzo, Anuatti-Neto e Pazello (2005), Moura e Neri (2006, 

2008), Sampaio (2009) e Oliveira (2014).

Tabela 6 – Nordeste e Centro-Sul: médias das variáveis explicativas de controle (Ci), segundo os tipos de 
PNAD (2002, 2014 e 2018)

Variáveis / Regiões / Anos

Nordeste Centro-Sul

PNADs Anuais PNADs Contínuas PNADs Anuais PNADs Contínuas

2002 2014 2014 2018 2002 2014 2014 2018

Homem 0,63 0,60 0,60 0,58 0,60 0,57 0,57 0,56

Branco 0,30 0,27 0,26 0,25 0,66 0,56 0,59 0,55

Idade 36,33 38,15 37,86 39,23 36,35 38,74 38,80 39,88

Educação 5,70 7,97 9,00 10,03 7,86 9,52 10,61 11,15

Horas 41,16 38,07 36,64 37,81 43,01 40,73 39,58 40,62

Experiência 8,34 8,17 8,54 8,71 6,54 7,35 8,26 8,70

Urbano 0,75 0,80 0,80 0,82 0,90 0,92 0,92 0,92

Fonte: IBGE, PNAD. Elaboração própria.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A seguir, para não fugir do escopo do estudo, 
-

mies setoriais. Os demais são, no geral, condi-
zentes ao esperado e podem ser solicitados aos 
autores. Vale reforçar que: i) nas estimações 
por Mínimos Quadrados Ponderados (MQP), 

-
ciais médios de rendimentos entre os setores e 
a agropecuária;10 ii) nas Regressões Quantílicas 
(RQ), diferenciais de rendimentos dos setores em 
relação à agropecuária em cada quantil, e iii) nas 
Regressões Interquantílicas (RI), diferenciais 
de rendimentos entre os quantis extremos (90 e 
10) dos setores em comparação ao diferencial na 

10 Para interpretar em termos percentuais, deve-se aplicar a cada 

variável dependente contínua em logaritmo (WOOLDRIDGE, 

2006).

agropecuária nos mesmos quantis. Destaca-se, 

todas as variáveis de interesse são estatistica-

Os resultados constam nas Tabelas 7 a 10. Nas 
duas primeiras, estão os estimados com dados 
das PNADs Anuais de 2002 e 2014, extremos de 
um período de conjuntura econômica favorável 
e queda da desigualdade de renda no país; nas 
outras, aqueles com dados das PNADs Contínu-
as de 2014 e 2018, período da crise. Na Tabela 
7, observa-se que, no Nordeste, em 2002 e 2014, 
todos os setores remuneravam mais que a agro-
pecuária, na média (MQP) e nos quantis (RQ). 
Tais diferenciais cresceram entre os dois anos, o 
que sugere que as políticas do período afetaram 
menos a agropecuária, corroborando os argumen-
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tos de Barros, Foguel e Ulyssea (2007), Oliveira 
(2014), Hoffmann e Oliveira (2014), Belik (2015) 
e Hoffmann e Jesus (2015) de que a desigualdade 
da renda na agropecuária reage menos a políticas, 
como a de valorização do salário mínimo, em fun-

dummies setoriais são favoráveis à Teoria da 
Segmentação. A validade desta implica que o 
mercado de trabalho gera desigualdade, quando 
remunera distintamente trabalhadores com atri-
butos pessoais similares ocupados em diferentes 

setores (BARROS, FRANCO, MENDONÇA, 
2007). Condicionais aos controles, os resulta-
dos sinalizam tal fato. O efeito da segmentação 
é maior nos menores quantis – diferenciais seto-
res-agropecuária crescem à medida que reduz o 
quantil. Assim, o setor é mais relevante para o 
rendimento do trabalhador quanto mais próximo 
está da cauda esquerda da distribuição. Pela RI, 
o diferencial de renda entre os quantis extremos 

-
vos). Ademais, em todos os setores nordestinos, 
tal diferencial cresceu de 2002 a 2014.

Tabela 7 – Nordeste: resultados estimados por MQP, RQ e RI com dados das PNADs Anuais de 2002 e 
2014

Variáveis 

/ Anos / 

Métodos / 

Quantis

2002 2014

MQP
RQ

RI MQP
RQ

RI
10 25 50 75 90 10 25 50 75 90

Nordeste

Indústria

Construção

Comércio e 
Serviços

Transporte e 
Comunicação

Administração 
Pública

Controles/
Constante

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Observações 
(amostra)

51.296 51.296 51.296 51.296 51.296 51.296 43.450 46.612 46.612 46.612 46.612 46.612 46.612 41.329

Observações 
(expandidas, 
em milhões)

17,055 17,055 17,055 17,055 17,055 17,055 --- 21,444 21,444 21,444 21,444 21,444 21,444 ---

Prob>F 0,000 --- --- --- --- --- --- 0,000 --- --- --- --- --- ---

R² / Pseudo R² 0,466 0,262 0,262 0,230 0,294 0,338
0,3491

0,2702 0,447 0,309 0,295 0,202 0,249 0,279
0,2861

0,3232

Pseudo R² (10).

Tabela 8 – Centro-Sul: resultados estimados por MQP, RQ e RI com dados das PNADs Anuais de 2002 e 2014

Variáveis / 

Anos / Méto-

dos / Quantis

2002 2014

MQP
RQ

RI MQP
RQ

RI
10 25 50 75 90 10 25 50 75 90

Indústria

Construção

Comércio e 
Serviços

Transporte e 
Comunicação

Administração 
Pública

Controles/
Constante

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Observações 
(amostra)

98.688 98.688 98.688 98.688 98.688 98.688 90.529 99.359 99.359 99.359 99.359 99.359 99.359 94.898
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Variáveis / 

Anos / Méto-

dos / Quantis

2002 2014

MQP
RQ

RI MQP
RQ

RI
10 25 50 75 90 10 25 50 75 90

Observações 
(expandidas, 
em milhões)

47,573 47,573 47,573 47,573 47,573 47,573 --- 60,959 60,959 60,959 60,959 60,959 60,959 ---

Prob>F 0,000 --- --- --- --- --- --- 0,000 --- --- --- --- --- ---

R² / Pseudo R² 0,494 0,264 0,256 0,284 0,329 0,343
0,3491

0,2652 0,412 0,236 0,203 0,226 0,261 0,287
0,2921

0,2342

Pseudo R² (10).

Tabela 9 – Nordeste: resultados estimados por MQP, RQ e RI com dados das PNADs Contínuas de 2014 e 
2018

Variáveis / 

Anos / Méto-

dos / Quantis

2014 2018

MQP
RQ

RI MQP
RQ

RI
10 25 50 75 90 10 25 50 75 90

Indústria

Construção

Comércio e 
Serviços

Transporte e 
Comunicação

Administração 
Pública

Controles/
Constante

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Observações 
(amostra)

57.691 57.691 57.691 57.691 57.691 57.691 57.691 46.711 46.711 46.711 46.711 46.711 46.711 46.711

Observações 
(expandidas, 
em milhões)

21,244 21,244 21,244 21,244 21,244 21,244 --- 18,786 18,786 18,786 18,786 18,786 18,786 ---

Prob>F 0,0000 --- --- --- --- --- --- 0,0000 --- --- --- --- --- ---

R² / Pseudo R² 0,444 0,304 0,294 0,199 0,247 0,285
0,274¹
0,302²

0,479 0,326 0,313 0,223 0,273 0,300
0,298¹
0,320²

Pseudo R² (10).

Tabela 10 – Centro-Sul: resultados estimados por MQP, RQ e RI com dados das PNADs Contínuas de 2014 e 2018

Variáveis / 

Anos / Méto-

dos / Quantis

2014 2018

MQP
RQ

RI MQP
RQ

RI
10 25 50 75 90 10 25 50 75 90

Indústria

Construção

Comércio e 
Serviços

Transporte e 
Comunicação

Administração 
Pública

Controles/
Constante

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Observações 
(amostra)

111.186 111.186 111.186 111.186 111.186 111.186 111.186 102.815 102.815 102.815 102.815 102.815 102.815 102.815

Observações 
(expandidas, 
em milhões)

61,151 61,151 61,151 61,151 61,151 61,151 --- 59,057 59,057 59,057 59,057 59,057 59,057 ---

Prob>F 0,000 --- --- --- --- --- --- 0,000 --- --- --- --- --- ---

R² / Pseudo R² 0,393 0,218 0,187 0,223 0,265 0,293
0,281¹
0,230²

0,423 0,249 0,197 0,267 0,271 0,297
0,288¹
0,259²

Pseudo R² (10).
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A Tabela 8 revela que a agropecuária também 
remunerava menos, na média, no Centro-Sul, em 
2002 e 2014. Porém, ao contrário do Nordeste, o 
setor não era o de menor rendimento nos cinco 
quantis e nos dois anos (RQ) – em 2014, remu-
nerava mais trabalhadores do maior quantil que 
indústria, comércio e serviços e transporte e co-
municação. O efeito da segmentação também é 
maior nos menores quantis – diferencial aumenta 
conforme o quantil diminui. Os diferenciais dos 
setores frente à agropecuária, média (MQP) e 
quantis (RQ), eram menores no Centro-Sul e re-
duziram, de 2002 a 2014. Pela RI, os diferenciais 
entre os quantis extremos dos setores também 
eram maiores na agropecuária nos dois anos – 
superiores aos do Nordeste e, assim como nessa 
região, aumentaram, de 2002 a 2014, exceto no 
caso da administração pública.

Em 2002, a indústria nordestina apresentava 
menor diferencial em relação à agropecuária, mé-
dia (MPQ) e quantis (RQ), do que o Centro-Sul 
– e menor rendimento médio (Tabela 4). Uma 
possível explicação seria o predomínio de indús-
trias nordestinas com menores valores agregados 
e, dada à abundância de mão de obra, menores 
salários (SPINDOLLA, LIMA, 2016). Em con-
trapartida, construção, comércio e serviços e ad-
ministração pública tinham diferenciais médios 
maiores no Nordeste. O diferencial máximo tam-
bém ocorria na região, na administração pública, 
no quantil 10. Tal setor, nas duas regiões, era o 
de maior rendimento, na média e nos quantis – 
o diferencial médio no Nordeste era superior ao 
Centro-Sul, em 22 pontos percentuais.

Outra constatação é a elevação do diferen-
cial de rendimentos indústria-agropecuária no 
Nordeste, na média (MQP) e nos quantis (RQ) 

dinâmica decorreu do fato de o crescimento mé-
dio da remuneração da indústria nordestina ser 
superior ao da indústria do Centro-Sul (Tabela 
4). Uma possível explicação é a migração de 
indústrias, (têxtil, calçadista e alimentícia, por 
exemplo) para o Nordeste, na década de 2000, 

de mercado, de custos e de competitividade (SIL-
VA FILHO, CAVALCANTE, SANTOS, 2013; 
SILVA FILHO, SILVA, QUEIROZ, 2015). Nes-
se período, o Nordeste apresentou elevação de 

demanda da China, que se consolidou como seu 

segundo maior importador, sendo responsável 
por, aproximadamente, 11% das exportações, em 
2010, atrás apenas dos EUA (MELO, 2013).

A construção civil nordestina também apre-

rendimentos, média (MQP) e quantis (RQ), em 
relação à agropecuária, de 2002 a 2014. Um dos 
determinantes de parte desse movimento pode 
ser o boom imobiliário na região, nos anos 2000, 
resultado da convergência de vários fatores, 

-
to do poder aquisitivo pela valorização do salário 
mínimo, e iii) programas de crédito e taxas de 
juros reduzidas para a construção, como o pro-
grama Minha Casa Minha Vida (ARAUJO, MO-
RAIS, 2014).

O comércio e serviços do Nordeste é outro se-

do diferencial de rendimentos frente à agropecu-
ária, média (MQP) e quantis (RQ). Isso ocorreu, 
ao menos em parte, pelo fato de o setor, aponta-
do como dinamizador da economia brasileira nos 
anos 2000, geralmente ser o primeiro a se bene-

dos mais pobres, que foram os mais afetados pela 
valorização salarial e pelo avanço do crédito no 
período. O aumento no poder aquisitivo se re-
verteu em consumo e, assim, em elevação da 
demanda e da renda dos trabalhadores do setor 
(BARROS, FOGUEL, ULYSSEA, 2007).

Já a administração pública nordestina, em 
2014, assim como nessa região, em 2002, e no 
Centro-Sul, nos dois anos, é o setor com maio-
res rendimentos. De 2002 a 2014, os diferenciais 
de renda frente à agropecuária elevaram-se (mé-
dia e quantis). Comparando com os resultados 
para o Centro-Sul, em 2014, observa-se que o 
diferencial de rendimento público é superior no 
Nordeste (média e quantis). Assim, são corro-
boradas outras evidências de que o setor públi-
co tende a remunerar mais que setores privados 
(BELLUZZO, ANUATTI-NETO, PAZELLO, 
2005; SOUZA, MEDEIROS, 2013). Tal fato é 
aqui evidenciado nas análises descritivas e nas 
estimações. Para Vaz e Hoffmann (2007), a dife-
rença entre os rendimentos dos trabalhadores dos 
setores público e privados, em favor do público, 
é atrelada a alguns condicionantes básicos, como 
escolaridade e experiência. Tais atributos tendem 
a ser maiores no setor público, devido à exigên-
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à existência de planos de carreira, o que ainda é 
incipiente em alguns setores privados. Outro de-
terminante apontado pelos autores foi a estraté-
gia política do período de reduzir cargos de fun-
ção operacional na administração pública, o que 
aumentou a participação dos servidores públicos 
com maior escolaridade e renda. 

A Tabela 9 reporta os resultados do Nordes-
te em 2014 e 2018. A agropecuária continuou 
remunerando menos que os outros setores, na 
média e nos quantis. Porém, de 2014 a 2018, os 
diferenciais médios foram reduzidos para quase 
todos os setores (MQP) – exceto comércio e ser-
viços e administração pública. Ademais, persis-
tiu o aumento do diferencial conforme se reduz 
o quantil, reforçando o argumento de que a seg-

agropecuária, condicional a atributos individu-
ais, continua a ser, em 2018, o setor com maior 

-
tes negativos). 

Na Tabela 10, constam os resultados para o 
Centro-Sul. A agropecuária continuou com o me-
nor rendimento médio, mas os diferenciais seto-
riais foram reduzidos – exceto na administração 
pública. Em 2002, o diferencial era de 20% a 
35%; em 2018, de 4% a 35%. A queda também 
ocorreu nos quantis – setor público é a exceção. 
O aumento do diferencial em menores quantis 
persistiu, reforçando a importância da segmenta-
ção – e corroborando, regionalmente, para 2002 
a 2018, evidências de Barros, Franco e Mendon-
ça (2007) para o país, no início dos anos 2000. 
Ademais, a agropecuária remunerava menos nos 
maiores quantis e, em termos de diferenciais dos 
quantis extremos (90 e 10), este setor continuou 
a ser, em 2018, o mais desigual, com baixa ele-
vação do diferencial, frente a quase todos os se-
tores.

Em 2014 e 2018, os diferenciais setoriais 
de rendimentos em relação à agropecuária são 
maiores no Nordeste – média (MQP) e quantis 
(RQ). Ademais, a evidência principal do estudo é 
que os demais setores econômicos são, no geral, 
menos concentradores do que a agropecuária, to-
mando como referência os diferenciais de ren-
dimentos do trabalho entre os quantis extremos 
(90 e 10). Isso implica que a agropecuária possui 

dispersão relativamente maior de rendimentos, 
contratando desde indivíduos com remunerações 
abaixo do salário mínimo – possivelmente traba-
lhando de forma intensiva em mão de obra, em 
empresas familiares ou de forma informal – até 
trabalhadores do agronegócio de exportação, 
com alto padrão de produtividade e intensivo em 

-
cam o grande gap interquantílico do setor.

Considerando todas as evidências deste estu-
-

ministração pública e o comércio e serviços não 
seguirem a tendência de queda, de 2014 a 2018, 
dos diferenciais setoriais de rendimentos é espe-
rado em momentos de crise. Cacciamali e Tatei 
(2010) defendem que, durante uma crise, os seto-
res em geral apresentam reduções dos ocupados, 
com transição para setores como o de comércio 
e serviços. A administração pública, por sua vez, 
também tem imunidade maior às crises no cur-
to prazo, em termos de emprego e remuneração, 

-
gem a forma de vínculo trabalhista e as regras de 
reajustes salariais, dependendo menos do desem-
penho econômico no curto prazo.

A construção civil foi amplamente afetada de 
2014 a 2018, tanto pela desaceleração do crédito, 
devido ao grande endividamento da população, 
como pelos escândalos de corrupção das grandes 
construtoras (DEDECCA, 2015; CACCIAMA-
LI, TATEI, 2016). No transporte e comunicação, 
apesar do já mencionado aumento do trabalho 
para aplicativos de transporte, ocorreram tam-
bém períodos de turbulência, como a greve dos 
caminhoneiros, ocorrida em maio de 2018, que 
culminaram na redução do número de ocupados 
e dos salários do setor, dados os constantes rea-
justes nos preços dos combustíveis e, consequen-
temente, dos fretes. Segundo Malacarne (2019), 
o transporte rodoviário de cargas – maior respon-
sável por reivindicações durante a greve e maior 
categoria de ocupados do setor – teve a quanti-
dade de trabalhadores autônomos registrados re-
duzida de, aproximadamente, 724 mil, em 2016, 
para 492 mil, em 2018.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo avaliou se a conjuntura econô-
mica afeta as desigualdades setoriais e regionais 
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dos rendimentos do trabalho no Brasil. Para isso, 
foram comparados dois períodos: i) 2002 a 2014 
(conjuntura econômica favorável e melhoras da 
distribuição de renda em geral), e ii) 2014 a 2018 
(crise econômica). A agropecuária foi comparada 
aos outros setores tradicionalmente analisados 
pela literatura, e o Nordeste, à região Centro-Sul 
(Sudeste, Sul e Centro-Oeste). 

Primeiro, foram realizadas análises descri-
tivas para caracterizar as evoluções dos setores 
no Nordeste e no Centro-Sul, em termos de tra-
balhadores ocupados, rendimentos do trabalho 
e desigualdade destes. Depois, foram realizadas 
estimações por Mínimos Quadrados Ponderados 
e Regressões Quantílicas e Interquantílicas. As 
estimações foram formuladas adaptando ideias 
das duas abordagens tradicionais da distribui-
ção pessoal da renda: Teorias da Segmentação 
do Mercado de Trabalho e do Capital Humano. 
A primeira fundamenta as variáveis de interesse 
– dummies setoriais –; a segunda, a escolha das 
variáveis de controle (atributos individuais).

De 2002 a 2014, as análises descritivas sina-
lizaram aumentos dos trabalhadores ocupados 
em quase todos os setores do Nordeste e, mais 
acentuadamente, do Centro-Sul – a exceção foi 
a agropecuária, com maior queda no Nordeste. 
Ademais, ocorreram melhorias relativas à renda 
do trabalho, com: i) reduções dos ocupados com 
remunerações inferiores a um salário mínimo; 
ii) elevações dos ocupados com maiores rendi-
mentos, e iii) aumentos dos rendimentos médios 
em todos os setores e regiões, destacando-se o 
Nordeste. A dinâmica da distribuição da renda 
do trabalho também foi, no geral, positiva, com 
queda da desigualdade em todos os setores do 
Centro-Sul e em quase todos do Nordeste – ex-
ceto construção e, principalmente, agropecuária.

Já de 2014 a 2018, ocorreram inversões ou 
estagnações das dinâmicas do período anterior. 
Observou-se queda quase generalizada dos ocu-
pados nos setores, sendo a redução total maior 
no Nordeste. As exceções foram o transporte e 
comunicação e o comércio e serviços do Centro-
-Sul. Ademais, as quedas dos ocupados nestes se-
tores nordestinos foram pequenas. No comércio 
e serviços, a evidência é coerente ao esperado em 

-
vergência entre a crise e um avanço tecnológico 
no período (aplicativos de transporte). 

-
lhadores ocupados com menores remunerações 
e aumentos dos ocupados com remunerações 
superiores a três salários mínimos. Estas dinâ-
micas foram mais acentuadas no Nordeste. Na 
mesma região, o rendimento real médio do traba-
lho aumentou menos de 2% – contra quase 54% 

da administração pública e comércio e serviços, 
dado que os demais apresentaram, na média, re-
duções salariais. Por outro lado, no Centro-Sul, 
os rendimentos médios do trabalho reduziram-se 
no total e em quase todos os setores – excetuan-
do-se a administração pública e a indústria. 

No Nordeste, reduziu-se a intensidade da que-
da da desigualdade da renda do trabalho medi-
da pelo índice de Gini e aumento pela razão de 
concentração. Este padrão é observado, no geral, 
nos setores econômicos nordestinos. No Centro-
-Sul, o Gini indicou estagnação da redução da 
desigualdade, enquanto a razão de concentração 
sinalizou aumento – menor que no Nordeste. 

Gini no Centro-Sul só no comércio e serviços, 
transporte e comunicação e agropecuária – pela 
razão de concentração, também na construção.

Para o Nordeste, as análises econométricas 
(controle de atributos pessoais) sinalizaram que, 
de 2002 a 2014: i) todos os setores remuneravam 
mais que a agropecuária, na média e em todos os 
quantis da distribuição dos rendimentos; ii) tais 
diferenciais cresceram no período; iii) o dife-
rencial de renda setor-agropecuária aumenta em 
menores quantis, e iv) a desigualdade interna da 
agropecuária é superior aos demais setores e a 
diferença aumentou no período. No Centro-Sul, 
foram observadas evidências similares, exceto 
que a agropecuária não remunerava menos que 
todos os demais setores nos quantis superiores, 
e os diferenciais caíram no período. Além disso, 
a desigualdade interna da agropecuária, nos dois 
anos, era inferior no Centro-Sul.

Para o período de 2014 a 2018, as análises 
econométricas para o Nordeste apontaram que: 
i) a agropecuária persistiu como a que remune-
ra menos (média e quantis), mas com queda do 
diferencial em relação à maioria dos setores; ii) 
houve permanência do aumento do diferencial 
inter-setorial, conforme se reduz o quantil, e iii) 
agropecuária continuou a ter o maior diferencial 
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interno, mas a diferença em relação a alguns se-
tores se reduziu no período. Para o Centro-Sul, 
os resultados foram próximos. Destaca-se que a 
agropecuária tinha a menor remuneração – com 
redução dos diferenciais intersetoriais, exceto 
nos maiores quantis – e persistiu como o setor 
mais desigual – maior gap interquantílico, com 
aumento deste relativamente a quase todos os de-
mais setores.

Assim, o estudo mostrou distribuições da ren-
da do trabalho desfavoráveis na agropecuária e 
no Nordeste. As evidências são robustas à atri-
buição destas desigualdades à segmentação do 
mercado de trabalho, dado que as desigualdades 
observadas nas análises descritivas persistiram 
nas econométricas (mesmo controlando atribu-
tos pessoais defendidos como determinantes da 

-
ção é mais relevante para os trabalhadores com 
menores remunerações. Vale ressaltar, ainda, que 
as evidências sugerem que melhorias da renda 
média do trabalho e de sua distribuição no Bra-
sil estão condicionadas à conjuntura econômica, 
que afeta de forma heterogênea os setores e as 
regiões. Ademais, as políticas que induziram a 
melhoria da distribuição da renda em geral no 

renda do trabalho, inclusive setorial e regional-
mente. Porém, à luz dos resultados, infere-se que 
tais efeitos não geraram grandes mudanças estru-
turais em termos regionais e setoriais, mas, sim, 
tiveram um caráter conjuntural, dado que, com a 
crise, muitos foram, no mínimo, arrefecidos.

Cabe ressaltar, ainda, que as evidências en-
contradas podem contribuir para a formulação de 

-
-

car como a distribuição dos rendimentos laborais 
setoriais se comporta em conjunturas favoráveis 
ou não e também qual a situação e os impactos 
nos diferentes quantis da distribuição. Logo, 
tem-se um panorama que possibilita a visualiza-
ção e a construção de estratégias para melhorar 
os setores e as regiões com piores resultados e 
incentivar aqueles com melhores indicadores.

Outro aspecto a ser ressaltado é que, apesar 
do empenho em realizar avaliações robustas que 
representam a realidade, o presente estudo tem 
algumas limitações, devido a problemas associa-
dos à base de dados utilizada, a PNAD. Primeira-

mente, esta não disponibiliza dados para toda re-
gião Norte, em alguns dos anos analisados, o que 
compromete uma comparação para todo o país. 

função da incapacidade de captar a proveniente 
-

da, problemas na compatibilização dos dados da 
PNADs Anuais e Contínuas, devido a mudanças 
na metodologia da pesquisa. Cabe apontar tam-
bém como uma limitação do estudo, devido ao 
limite de espaço, uma discussão não tão apro-
fundada sobre as causas e as consequências das 
principais evidências encontradas.

Por último, vale sugerir, como estudos fu-
turos, avaliações de possíveis efeitos da crise 
econômica sobre os diferenciais de rendimentos 
laborais em outras dimensões do mercado de tra-
balho, como na ocupação e na posição na ocupa-
ção, assim como desagregação dos dados para as 
unidades federativas. Ademais, uma agenda de 
pesquisa importante é a discussão de forma mais 
detalhada dos fatores estruturais e conjunturais 
que explicam os diferenciais de rendimentos do 
trabalho entre os setores econômicos em diferen-

de investigações podem enriquecer o debate e 
ajudar a fechar lacunas da literatura nacional, no 
que tange aos diferenciais de rendimentos em ní-
veis setorial e regional.
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